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PARECER DA CONTROLADORIA INTERNA Nº 001/2023-01-011 
 

Processo Licitatório: 0/2023-011-PMJ 
Modalidade: Dispensa de Licitação (art. 24, II, da Lei nº 8.666/1993) 
Objeto: SHOW MUSICAL COM PERSONAGENS INFANTIS PARA APARESENTAÇÃO DO DIA 12/10/2023, 
DURANTE AS COMEMORAÇÕES DO DIA DAS CRIANÇAS. 
 

 

A Controladoria Interna, representada pela Senhora Gabriela Zibetti, ocupante 

do Cargo em Provimento de Comissão de Controlador Interno do Poder Executivo do 

Município e Jacundá/PA, conforme Portaria nº 005/2021-GP, declara, para os devidos fins, 

junto ao Tribunal de Contas dos Municípios do Estado do Pará, nos termos do art. 38, caput, 

da Lei nº 8.666/1993, que recebeu, em 06/09/2023, às 17h40min, para análise1 do 

Processo Licitatório nº 0/2023-011, na modalidade Dispensa de Licitação, devidamente 

autuado, com 01 (um) volume, contendo folhas numeradas (fls. 001 a 078), e rubricadas, 

para contratação do “Show Musical com Personagens Infantis” para apresentação do dia 

10/12/2023, durante as comemorações do Dia das Crianças. 

 

1. PRELIMINAR 

Antes de se adentrar o mérito do presente Parecer, insta salientar que a 

condução da análise técnica desta Controladoria Interna encontra respaldo na Constituição 

Federal em seu art. 742, ratificada no artigo 71 da Constituição Estadual3, no art. 279 do 

Regimento Interno do Tribunal de Contas dos Municípios (Ato Nº 23, de 16 de dezembro 

de 2020)4, e na Lei Municipal nº 2.383/2005 (art. 2º). 

                                                           

1 Início da análise técnica em 08/09/2023, às 15h45min. 
2 Art. 74. Os Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário manterão, de forma integrada, sistema de controle 

interno com a finalidade de: I - avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual, a execução 
dos programas de governo e dos orçamentos da União; II - comprovar a legalidade e avaliar os resultados, 
quanto à eficácia e eficiência, da gestão orçamentária, financeira e patrimonial nos órgãos e entidades da 
administração federal, bem como da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado; III - 
exercer o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres da União; 
IV - apoiar o controle externo no exercício de sua missão institucional. § 1º Os responsáveis pelo controle 
interno, ao tomarem conhecimento de qualquer irregularidade ou ilegalidade, dela darão ciência ao Tribunal 
de Contas da União, sob pena de responsabilidade solidária. ... 
3 Art. 71. A fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Município será exercida 

pela Câmara Municipal, mediante controle externo, e pelos sistemas de controle interno do Poder Executivo 
Municipal, na forma da lei. 
4 Art. 279. Entende-se por Sistema de Controle Interno o conjunto de atividades de controle exercidas no 

âmbito dos Poderes Legislativo e Executivo Municipais, incluindo a administração direta e indireta, de forma 
integrada, compreendendo, particularmente, o controle: I - do cumprimento dos programas, metas e 
orçamentos e a observância da legislação e normas que orientam a atividade específica da unidade 
controlada, exercido diretamente pelos diversos níveis de chefia; II - da observância da legislação e normas 
gerais que regulam as atividades auxiliares, exercidas pelas diversas unidades da estrutura organizacional;  
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Neste sentido, cabe ressalva à responsabilidade solidária do Controle Interno, 

só haverá responsabilização quando, conhecendo a ilegalidade ou irregularidade, não as 

informar ao Tribunal de Contas ao qual está vinculado, ferindo assim a atribuição 

constitucional de apoiar o Controle Externo. 

Destaca-se que o Controlador Interno não é ordenador de despesas, sendo 

esta atribuição restrita ao gestor. 

Assim, em razão do processo licitatório, em análise, implicar em realização de 

despesas, segue manifestação da Controladoria Interna. 

 

2. DOCUMENTOS ANEXADOS NO PROCESSO 

I. Capa Volume I; 

II. Ofício nº 250/2023-GP, de 19/07/2023, firmado pelo Prefeito, Itonir 

Aparecido Tavares, encaminhado ao Diretor do Departamento de Contratos e Licitação, 

autorizando as providências para a abertura de processo licitatório, solicitado pelo Ofício nº 

088/2023-Secretaria de Cultura, Desporto e Lazer, fls. 01; 

III. Ofício nº 088/2023-SECULT, de 19/07/2023, firmado pelo Secretário 

Municipal de Cultura, Desporto e Lazer, Fábio de Souza Assunção (Portaria nº 023/2021-

GP), enviado ao Gabinete do Prefeito Municipal de Jacundá – Poder Executivo, solicitando 

abertura de processo licitatório, para contratação de empresa A LIGA ENTRETENIMENTO, 

CNPJ (**934.947/0001**), conforme proposta e projeto base anexos, para realização de 

Show Musical com personagens infantis para apresentação do dia 12/10/2023, durante as 

comemorações do dia das crianças e proposta de preços, fls. 02/20; 

IV. Solicitação de Despesa nº 20230719003-SECULT, de 19/07/2023, fls. 

21; 

Tabela 1: Cadastro de Solicitação de Despesas  

CÓDIGO DATA COTAÇÃO ÓRGÃO REQUISITANTE SITUAÇÃO 
20230719003 19/07/2023 20230719001 Secretaria Municipal de Cultura, Desporto e 

Laser 
PL 0-2023-011-PMJ 

Fonte: ASPEC (PL 0-2023-011 PMJ) 

 

                                                           

III - do uso e guarda dos bens pertencentes ao ente municipal, exercido pelos órgãos próprios; IV - 
orçamentário e financeiro das receitas, exercido pelos órgãos dos Sistemas de Planejamento e Orçamento e 
de Contabilidade e Finanças; V - da eficiência da Administração Pública e a observância dos dispositivos 
constitucionais e legais, exercido pela própria unidade de Controle Interno. Parágrafo único. Os poderes e 
órgãos referidos no caput deste artigo deverão observar as disposições deste Regimento e as normas de 
padronização de procedimentos e rotinas estabelecidas no âmbito de cada poder ou órgão. 
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V. Despacho de autos ao Setor Administrativo para providencias de 

pesquisas de preço e previa manifestação sobre a existência de recursos orçamentários, 

firmado pelo Diretor de Departamento de Contratos e Licitação, Izaac Scheidegger 

Emerique, em 04/08/2023, fls. 

VI. Comprovante de e-mail enviado do endereço eletrônico: 

comprasjacunda2021@gmail.com, ao endereço eletrônico: patrulhacolore@gmail.com, em 

21/08/2023, as 11h27min, fls 23; 

VII. Comprovante de e-mail enviado do endereço eletrônico: 

comprasjacunda2021@gmail.com, ao endereço eletrônico: ikausproducoes@gmail,.com, 

em 21/08/2023, as 11h26min, fls 24; 

VIII. Cotação de preços Nº 20230719001, endereçada à Diretora do 

Departamento de Compras apresentada pela empresa LUANA CAMPOS CUIMAR (CNPJ 

**188.254/0001**, Belém/PA, porte ME), atividade principal (90.01-9-02 - Produção 

musical) compatível com o objeto do certame, no valor total de R$14.500,00, em 

21/08/2023, contendo 01(um) serviço, fls. 25; 

IX. Cotação de Preços nº 20230719001, endereçada à Diretora do 

Departamento de Compras, apresentada pela empresa ERVERTON RAIMUNDO 

FIGUEIREDO FIGUEIREDO (CNPJ **174.781/0001-**, Belém/PA, porte ME), atividade 

principal (82.30-0-01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas) 

compatível com o objeto do certame, no valor total de R$14.000,00, em 21/08/2023, 

contendo 01 serviço, fls. 26; 

X. Cotação de Preços nº 20230719001, endereçada à Diretora do 

Departamento de Compras, apresentada pela empresa RENATA DOS SANTOS SILVA 

(CNPJ **934.947/0001-**, Belém/PA, porte ME), atividade principal (93.29-8-99 - Outras 

atividades de recreação e lazer não especificadas anteriormente) e atividade secundária 

(85.92-9-02 - ensino de artes cênicas, exceto dança) compatíveis com o objeto do certame, 

no valor total de R$13.000,00, em 21/0/8/2023, contendo 01 serviço, fls. 27  

XI. Mapa de Cotação de Preços - preço médio, fls. 28; 

 RENATA DOS SANTOS SILVA 01708793216; 

 ERVERTON RAIMUNDO FIGUEIREDO FIGUEIREDO 95777504272; 

 RENATA DOS SANTOS SILVA 01708793216; 

XII. Resumo de Cotação de Preços – menor valor, (R$13.000,00), fls. 29; 

XIII. Resumo de Cotação de Preços - valor médio (R$13.833,33), contendo 

01 serviço, fls. 30; 

mailto:comprasjacunda2021@gmail.com
mailto:patrulhacolore@gmail.com
mailto:comprasjacunda2021@gmail.com
mailto:ikausproducoes@gmail,.com


PREFEI 
PJ: 

05.854.633/0001-80 

4 
 

XIV. Despacho Contábil - Disponibilidade de Recursos Orçamentários, 

firmado pelo Assessor Contábil, Jorge Luís de Oliveira (CRC-PA nº 012932/O-5), em 

24/08/2023, fls. 31, informando a existência de previsão de recursos orçamentários, 

previstos na Lei Municipal nº 2.705/2022 (LOA/2023), para, conforme art. 60 da Lei Federal 

nº 4.320/1964, assegurar o empenho prévio da despesa relacionada ao objeto do certame: 

Tabela 2: Dotações Orçamentárias 
Unidade Gestora PREFEITURA MUNICIPAL DE JACUNDÁ – PMJ 

Unidade Orçamentária Secretaria Municipal de Cultura Desporto e Lazer 

Funcional programática 13.392.0026.2.121 –Programa Arte Cultura 

Natureza da Despesa 33.90.39.00- Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

Subdesdobro 33.90.39.99 – Outros Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica 

Fonte de Recurso 15000000 - Recursos não vinculados de impostos 

Fonte: Despacho Contábil - Disponibilidade de Recursos Orçamentários 

XV. Declaração de Adequação Orçamentária e Financeira com a LOA, 

compatível com LDO e PPA, conforme exigência do art. 16, II, da Lei Complementar, 

firmada pelo Prefeito, Itonir Aparecido Tavares, em 24/08/2023, fls. 32; 

XVI. Termo de Autorização do Processo Licitatório, firmado pelo Prefeito, 

Itonir Aparecido Tavares, em 24/08/2023, fls 33; 

XVII. Portaria nº 149-A/2022-GP, de 03/06/2022, firmada pelo Prefeito, Itonir 

Aparecido Tavares, que nomeia Pregoeiro e Equipe de Apoio da Comissão Permanente de 

Licitação fls. 34; 

 Presidente: Izaac Scheidegger Emerique; 

 Membros: Idna da Silva Calazans, Andrea dos Santos Lima, Adriane Ferreira 
Lima; 

 

XVIII. Termo de Autuação, firmado pelo Presidente da Comissão de Licitação, 

Izaac Scheidegger Emerique, em 24/08/2023, fls. 35; 

XIX. Documentação de habilitação jurídica e fiscal da empresa RENATA 

DOS SANTOS SILVA 01708793216 (CNPJ **.934.947/0001-**, data de abertura 

19/01/2022, Belém/PA, porte ME), fls. 36/46; 

XX. Notas Ficais da Empresa RENATA DOS SANTOS SILVA 01708793216 

(CNPJ **. 934.947/0001-**, data de abertura 19/01/2022, Belém/PA, porte ME), fls. 47/50; 

XXI. Portfolio de lista de Clientes, em 09/08/2023, ás 07h58, fls 51/52; 

XXII. Confirmação das autenticidades de certidões, fls 53/58; 

XXIII. Resumo das Propostas vencedoras – menor valor, (R$13.000,00) - PL 

0.2023-011-PMJ, fls 59; 

XXIV. Minuta de Contrato, fls 60/63; 
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XXV. Despacho de envio de autos à Assessoria Jurídica, firmado pelo 

Presidente da Comissão de Licitação, Izaac Scheidegger Emerique, em 25/08/2023, fls. 64; 

XVII. Parecer Técnico Jurídico nº 092/2023/PROJUR, firmado pelo Doutor 

Ezequias Mendes Maciel (OAB/PA 16.567), em 26/07/2023, fls. 65/72, manifestando-se, 

desfavorável a contratação por inexigibilidade, mas favorável, a contratação direta por 

dispensa da referida empresa na forma delineada alhures, isso por entender que não 

restou comprovado sua consagração pela crítica especializada ou perante a opinião 

popular, condicionado à certificação do cumprimento das recomendações: 

Tabela 3: Recomendações Jurídicas 

NÚMERO RECOMENDAÇÃO 

a)  Justifique a inexistência de fragmentação de despesas;; 

b)  Recomendo a juntada de atestado técnico operacional; 

c)  
Recomendo que, vincule ao contrato a proposta da empresa, bem como as demais obrigações 
constantes no procedimento que sejam compatíveis com a referida relação jurídica, bem como 
conste obrigação de assistência técnica; 

c) Remessa à Controladoria Interna; 

d) Efetive as publicações devidas – publicação da ratificação e por conveniência também da ementa 

do instrumento do contrato; 

Fonte: Parecer jurídico 092/2023-PROJUR 

XVIII. Declaração certificando o cumprimento das recomendações jurídicas 

(“a”, “b” e “c”), firmada pelo Secretário Municipal de Cultura, Desporto e Lazer - SECULT, 

Fábio de Souza Assunção, (Portaria nº 023/2021-GP), em 05/09/2023, fls 77; 

XIX. Despacho de envio de autos à Controladoria Interna, firmado pelo 

Presidente da Comissão de Licitação, Izaac Scheidegger Emerique, em 05/09/2023; 

recebido na CONTRIN em 06/09//2023, às 17h40min, fls. 78.  

É o relatório. 

 

3. DA ANÁLISE DO MÉRITO 

 
O Processo Licitatório em análise (0/2023-011-PMJ), na modalidade dispensa 

de licitação por valor (art. 24, II, da Lei nº 8.666/1193), tem por objeto a contratação de 

empresa para contratação do Show Musical com Personagens Infantis para apresentação 

do dia 10/12/2023, durante as comemorações do Dia das Crianças. 

 

3.1 Da Legislação Aplicada 

-  Lei nº 8.666/1993 (art. 24, II); 

-  Lei Complementar nº 123/2006 (art. 48, I); 

-  Lei Municipal nº 2.486/2010 (art. 31 e 33). 
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3.2 Da análise jurídica ao processo em tela (0/2023-011-PMJ) 

 

Em regra, a Administração Pública só pode contratar mediante processo de 

licitação pública, mas a própria Constituição da República Federativa do Brasil traz a 

possibilidade de exceções, desde que especificadas na legislação. Observe-se o que 

dispõe o inciso XXI do art. 37: 

“Ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, 
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação 
pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com 
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as 
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 
as exigências de qualificação técnica e econômica, indispensáveis à 
garantia do cumprimento das obrigações”. – (negritamos) 

 

A norma geral de licitações (Lei nº 8.666/1993), por sua vez, prevê as 

hipóteses de licitação dispensa (art. 17), licitação dispensável (art. 24) e licitação inexigível 

(art. 25). 

O processo em tela (0/2023-011-PMJ) é uma dispensa de licitação por valor, 

hipótese prevista no inciso II do art. 24 da Lei nº 8.666/1993: 

Art. 24.  É dispensável a licitação:  

II - para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos 
casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo 
serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma só vez;               
(Redação dada pela Lei nº 9.648, de 1998). 

 

Salienta-se que o Decreto nº 9.412/2018 atualizou os valores dos incisos I e 

II do caput do art. 23 da Lei nº 8.666/1993: 

Art. 1º Os valores estabelecidos nos 1993, ficam atualizados nos seguintes termos: 
I - para obras e serviços de engenharia: 
a) na modalidade convite - até R$ 330.000,00 (trezentos e trinta mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos 
mil reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 3.300.000,00 (três milhões e trezentos 
mil reais); e 
II - para compras e serviços não incluídos no inciso I: 
a) na modalidade convite - até R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais); 
b) na modalidade tomada de preços - até R$ 1.430.000,00 (um milhão, quatrocentos 
e trinta mil reais); e 
c) na modalidade concorrência - acima de R$ 1.430.000,00 (um milhão, 
quatrocentos e trinta mil reais). 
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Os autos foram autuados e autorizados, com indicação de seu objeto e do 

recurso próprio para a despesa, sendo as folhas foram numeradas e rubricadas (art. 38 da 

Lei nº 8.666/1993). 

A empresa RENATA DOS SANTOS SILVA 01708793216 (CNPJ **.934.947/0001-

**, data de abertura 19/01/2022, Belém/PA, porte ME), fls. 36/46, Sócio-Administrador Renata 

dos Santos Silva – CPF ***.087.932-**) apresentou documentação de habilitação jurídica, 

regularidade fiscal, qualificação econômica e técnica, foi acostada aos autos às fls.36/46, 

sendo conferida a autenticidade dos documentos, fls. 53/58. 

 

Foi atendida a exigência de exclusividade às microempresas e empresas de 

pequeno porte, prevista no art. 48, I, da Lei Complementar nº 123/2006, alterada pela Lei 

Complementar nº 147/2014, eis que a empresa RENATA DOS SANTOS SILVA 01708793216 

(CNPJ **.934.947/0001-**, data de abertura 19/01/2022, Belém/PA), tem porte de ME: 

“Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública:            (Redação dada pela Lei Complementar nº 147, de 
2014)  
I - deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);    (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 147, de 2014)” 
(...) 

 

Nos autos (fls. 31), foi informada a existência de previsão de recursos 

orçamentários fixados na Lei Orçamentária Anual – LOA/2023 (Lei Municipal nº 

2.705/2022), para assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto do 

presente certame, sendo a que a despesa será consignada orçamentária.  

A minuta do contrato foi analisada e aprovada pelo parecer jurídico (parágrafo 

único do art. 38 da Lei nº 8.666/1993). 

O Ordenador de Despesa firmou declaração de adequação orçamentária e 

disponibilidade financeira, com fulcro no art. 16, II, da Lei Complementar nº 101/2000, 

acosta às fls. 22, que foi firmado pelo Ordenador de Despesas da Unidade Gestora PMJ. 

O Gestor do Órgão demandante certificou a inexistência de fracionamento de 

despesas (art. 23, §5º, da Lei nº 8.666/1993). 

No entanto, verifica-se a ausência de justificativa de preço a ser contratado 

pelo Presidente da Comissão Permanente de Licitações (art. 3º c/c art. 26, parágrafo único, 

II e III, da Lei nº 8.666/1993). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/Lcp147.htm#art1
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4. CONCLUSÃO  

 

Diante do exposto, esta Controladoria Interna entende regular o procedimento 

quanto à fase interna, habilitação e proposta, adequação orçamentária e disponibilidade 

financeira, estando apto a gerar despesas. 

Para tanto, recomenda-se: 

4.1.  O Presidente da CPL deverá apresentar Termo de Justificativa da 

Escolha da Fornecedora e do Preço, demonstrando que obteve a proposta mais vantajosa 

para a Administração Pública (art. 3º c/c art. 26, parágrafo único, II e III, da Lei nº 

8.666/1993); 

4.2. Expeça-se o Termo de Dispensa de Licitação (art. 24, XIII, da Lei nº 

8.666/1993); 

4.3. Encaminhem-se os autos à Autoridade Competente (Prefeito) para 

ratificação; 

4.4. Anexem-se a portaria de nomeação do fiscal do contrato e respectivo 

termo de ciência; 

4.5. Anexem-se comprovantes de publicação do extrato de dispensa de 

licitação, do termo de ratificação da Autoridade Competente (Prefeito) e do extrato do termo 

de contrato; 

4.6. Dê-se ciência ao ordenador de despesas para abster-se de 

contratação direta de natureza jurídica semelhante ao objeto deste processo, a fim de evitar 

fracionamento de despesas, caso ultrapasse R$17.600,00; 

4.7. Tomem-se providências para cumprimento das regras transparência 

pública; 

4.8. Adotem-se as providências de praxe até o arquivamento dos autos. 

 

Jacundá/PA, 11 de setembro 2023. 

 
 
 

Gabriela Zibetti 
Controlador Interno 

Portaria nº 005/2021-GP 
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